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Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO (SP)
,

IRPJ - SALDO CREDOR DA CONTA DE CORREÇÃO MO-
NETARIA DO BALANÇO - O lucro real se reduz,
indevidamente, em importância igual à do sal
do credor da conta de correção monetária 7

quando o valor dele não entra no cômputo do
lucro liquido do exercício.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ESCRITÓRIO TÉCNICO ARMANDO STEFANO A. COLOTTO

S/C LIMITADA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Co ribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso i 6,hn)

— meSala das Stssee
/

rt (DF), em 23 de setembro de 1981.0
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mor /AMAD2R Ow ° to) FEW DEZ	 — PRESIDENTE

s /Àdadigfr'', '/
digga o Orireg Atm, V

4.1/ - RELATOR
AllAtiff /

VISTO EM	 AD MILSON BAS1Ó DE cA fVALHO - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 2I SET 1981	
NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julg. ento, os seguintes Conselhei-

ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLeS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOS

TINHO SERRANO FILHO, RAUL PIMENTEL, L IZ ANDRÉ NETO (Suplente) e OLA-

VO JOÃO GALVÃO (Suplente). 	 i
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ESCRITÓRIO TÉCNICO ARMANDO STEFANO A. COLoTTo so_
ciEDADE CIVIL LIMITADA, com sede na capital do Estado de São Pau-

lo, em apelo voluntário oferecido tempestivamente, recorre contra

o ato do Delegado da Receita Federal naquela Capital que, ao deci_...,
dir-lhe a reclamação com que se opusera à cobrança do credito tri—
butário do exercício de 1979, constante da notificação de fls. 5,

julgou procedente a exigência fiscal decorrente da tributação do

saldo credor da correção monetária. A sociedade deixou de incluir

na demonstração do lucro liquido do exercício (quadro 16, item 38

fls. 18) o saldo credor da correção monetária que acusara, no qua

dro 15, item 22, da declaração de rendimentos.

Contrapondo-se 'à cobrança do credito tributário,_
diz a sociedade que,a0 proceder á correção monetária do balanço

encerrado em 31.12.1978, apurou saldo credor na conta respectivae

o fato de não haver incluído o valor correspondente no cômputo do

lucro líquido do exercício, porém conservando-o em conta do passi_
vo tem assegurado o direito de opção em diferí-lo como lucro

4
flacionário não realizado, não podendo, assim, ser tributada pelo

simples fato de preenchimento irregular de livros e declaraçõe-

É o relatório.	 \
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VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

O artigo 69 do Decreto-lei n9 1.598, de 26.12.1977

(art. 154 do RIR/80), define o lucro real (antigo lucro tributã-vel)

como sendo o lucro liquido do exercicio ajustado pelas adições,ex

clusões ou compensaçOes prescritas ou autorizadas pela legislação

do imposto de renda. E o § 19, art. 69, do Decreto-lei n9 1.598/77

(art. 155 Ido RIR/80) declara que o lucro liquido do exercício se

constitui da soma algébrica de vários valores, a partir do lucro

operacional, entre os quais se inclui o saldo da correção monetá-

ria, daí concluir-se que, quando este saldo for credor, compõe

parcela de lucro real para efeito de tributação.

Ao saldo credor da conta de correção monetária, a

justado pela diminuição da parte das variações monetárias devedo-

ras que exceder das credoras, das quais cogita o artigo 18 do De

creto-lei n9 1.598/77, computadas no lucro liquido do exercicio,o

artigo 52 do citado diploma legal dá a definição de lucro infla-

cionário. Não ocorrendo encargo de variaçaes monetãrias, ou se as

credoras, também chamadas variações monetáriaspassivas, superarem

as ativas (devedoras), o simples saldo credor da conta de corre--
1

ção monetária reflete, imediatamente, o próprio lucro inflacioná- 	 1

rio.

Na conformidade do inciso IV, art. 39, do Decreto-

-lei n9 1.598/77, o saldo credor da conta de correção monetária de

ve ser computado, ressalvada, porem, a hipótese de diferimento da

tributação do lucro inflacionário não realizado, como se observa

do disposto nos artigos 51 a 53 do citado. Decreto-lei.

O diferimento se faz no Livro de Apuração do Lucro

Real, sendo importante distinguir que,na escrituração comercial,o

saldo credor da conta de correção monetária deve transitar por

crédito de conta do re1tado do exercício, sem nenhum outro pro-

cedimento contábilk,412
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Na apuração do resultado do exercício de 1979, 	 a

recorrente deveria, quando apresentou a declaração de rendimentos,

ter feito opção para diferir a tributação do lucro inflacionário

não realizado, como dispõem os artigos 51,52 e 53 do Decreto-lei

n9 1.598/77, tendo inclusive deixado de computar no lucro real, a

través da demonstração do lucro líquido do exercício, o saldo

credor da conta de correção monetária conservando em brancoo item

38, quadro 16, do respectivo formulário de declaração, portanto,

sem o preencher.

Não constando opção expressa para diferimento do

lucro inflacionário do exercício, por omissão no preenchimento do

item 25, quadro 19, da declaração de rendimentos, cumpre registrar

que, embora este aspecto da questão não seja o principal, ele es-

tá apenas sendo salientado para demonstrar que perante às disposi..._
ções legais, a nenhum diferimento se procedeu, porém, é de dei-

xar-se claro, uma vez por todas, que, como fundamento da questão,

a falta de inclusão do saldo credor da conta de correção monetá--

ria, no cômputo do lucro líquido do exercício, acarretou redução

indevida do lucro real para efeito de tributação.

Diante de todo A • = pos e, o relator vota por dene-
.gar-se provimento ao i,-jurso.qr, 
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